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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/1995 a 31/08/2005

DECADENCIA. ENUNCIADO 8 DE SUMULA VINCULANTE STF. LEI
COMPLEMENTAR 128/2008.

Sao inconstitucionais o paragrafo unico do art. 5°. do Decreto -Lei n.
1.569/1977 e os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescricao e
decadéncia de crédito tributario.

As regras de decadéncia de créditos de natureza tributaria (incluidos as
contribuic¢des previdenciarias) sao aquelas estabelecidas no CTN.

PRELIMINARES DE NULIDADE. AUSENCIA DE FUNDAMENTACAO.
IMPROCEDENCIA. LANCAMENTO EM CONFORMIDADE COM
DECRETO 70.235/72.

Nao hd que se falar de nulidade quando o langamento encontra-se em
consonancia com as regras do processo administrativo fiscal consignadas no
Decreto n. 70.235/72.

BITRIBUTACAO. INEXISTENCIA.

Nao resta caracterizada bitributagdo quando os débitos apurados em outras
fiscalizagdes foram devidamente deduzidos do langamento em litigio.

JUROS DE MORA. APLICACAO DA TAXA DE JUROS SELIC.
INCIDENCIA.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custddia - SELIC para titulos federais.

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.
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 DECADÊNCIA. ENUNCIADO 8 DE SÚMULA VINCULANTE STF. LEI COMPLEMENTAR 128/2008. 
 São inconstitucionais o parágrafo único do art. 5°. do Decreto -Lei n. 1.569/1977 e os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
 As regras de decadência de créditos de natureza tributária (incluídos as contribuições previdenciárias) são aquelas estabelecidas no CTN.
 PRELIMINARES DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. LANÇAMENTO EM CONFORMIDADE COM DECRETO 70.235/72.
 Não há que se falar de nulidade quando o lançamento encontra-se em consonância com as regras do processo administrativo fiscal consignadas no Decreto n. 70.235/72.
 BITRIBUTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
 Não resta caracterizada bitributação quando os débitos apurados em outras fiscalizações foram devidamente deduzidos do lançamento em litígio.
 JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS SELIC. INCIDÊNCIA. 
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
 São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. 
 EXCESSIVIDADE E ABUSIVIDADE DA MULTA MORATÓRIA. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, reconhecendo a ocorrência da decadência das contribuições até a competência 11/1999, inclusive.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Paulo Sérgio da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci, Maurício Nogueira Righetti, Wilderson Botto (suplente convocado), Luís Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Junior e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 759/792) em face do Acórdão n. 05 -17.982 - 9ª. Turma da DRJ/CPS (e-fls. 745/755) - que julgou procedente o lançamento consignado na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 35.774.776 - 3 - consolidado em 26/12/2005 e constituído em 29/12/2005 (e-fl. 471) - valor total de R$ 16.986.568,91 - P.A 01/1995 a 08/2005 (e-fls. 04/264), com fulcro em i) contribuições sociais e outras importâncias devidas à Previdência Social, correspondentes à contribuição dos segurados empregados e contribuição da empresa; ii) contribuição social para o financiamento das prestações por acidente do trabalho SAT (para competências 01/1995 até 06/1997) e contribuição social para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (para competências a partir de 07/1997); e contribuições sociais destinadas a outras entidades/fundos, observando-se que o período total do lançamento abrange as competências 01/1995 a 08/2005, incluindo os 13°. Salários e o período do lançamento da matriz abrange as competências 02/1995 a 08/2005; da filial 0002-06, as competências 01/1995 a 08/2001; da filial 0003-97 as competências 07/1997 a 05/1999; da filial 0004-78, as competências 04/1996 a 07/2001; da filial 0005-59, as competências 07/1997 a 10/1999; da filial 0006-30, a competência 05/1999 a 01/2001; iii) diferenças de acréscimos legais, não recolhidas em épocas próprias, do período de 01/1995 a 06/1999. Tudo conforme discriminado no Relatório Fiscal (e-fls. 358/372).
Irresignado com o lançamento, o sujeito passivo apresentou impugnação (e-fls. 476/507) em 13/01/2006 (e-fl. 475), julgada improcedente pela DRJ/CPS, nos termos do Acórdão n. 05 -17.982 (e-fls.745/755), com o entendimento sumarizado na ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/1995 a 08/2005
PREVIDENCIÁRIO. AFERIÇÃO INDIRETA DAS CONTRIBUIÇÕES.. A não apresentação pela empresa de contabilidade e outros documentos, acarreta a apuração por aferição indireta com fulcro nos §§ 2° e 30 do artigo 33, da Lei n° 8.212/91.
ARBITRAMENTO.Deixando o contribuinte de apresentar documentação hábil e idônea, a despeito de ter sido devidamente intimado, é correto o arbitramento das contribuições devidas.
ARGUIÇÃO DE NULIDADE.Somente ensejam a nulidade, os atos e termos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa.Descabe a alegação de nulidade quando não existirem atos insanáveis e quando a autoridade 010 notificante observa os devidos procedimentos fiscais previstos na legislação previdenciária.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Não compete à autoridade administrativa, a apreciação de argüições de inconstitucionalidades ou injustiças, quando legitimamente inseridas no ordenamento jurídico.
Lançamento Procedente
Cientificada do teor do Acórdão n. 05 -17.982 (e-fls. 745/755) em 26/02/2008 (e-fl. 757), a impugnante, agora Recorrente, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 759/792) na data de 14/03/2008, esgrimindo os seguintes argumentos: i) nulidade da notificação por ausência de cumprimento dos requisitos legais; ii) decadência dos créditos exigidos; iii) ocorrência da prescrição; iv) nulidade da lavratura da notificação; v) inabilitação técnica do fiscal; vi) necessidade de lei complementar; vii) invalidade do lançamento; viii) ofensa ao principio da legalidade; ix) ausência de liquidez e certeza; x) existência de bitributação; xi) existência de pagamento das contribuições; xii) inexigibilidade de juros de mora; xiii) excessividade e abusividade da multa moratória; e xiv) inaplicabilidade da taxa Selic.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 759/792) é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores, portanto dele CONHEÇO.
O lançamento em apreço tem espeque nos seguintes levantamentos, conforme informa o Relatório Fiscal (e-fls. 358/372):
[...]





























     [...]
Em face das acusações fiscais em apreço, a Recorrente, então impugnante, apresentou impugnação (e-fls. 476/507) em face da totalidade da autuação, julgada improcedente pela instância de piso.
Muito bem.
É oportuno esclarecer que o Recurso Voluntário (e-fls. 759/792) apenas reproduz, ipsis litteris, os mesmos argumentos aduzidos na impugnação (e-fls. 476/507), sem nada acrescentar. 
De plano, verifica-se, a partir do que consta dos autos, que as alegações acerca da nulidade da notificação por ausência de cumprimento dos requisitos legais; nulidade da lavratura da notificação; ocorrência da prescrição; inabilitação técnica do fiscal; necessidade de lei complementar; invalidade do lançamento; ofensa ao principio da legalidade; e ausência de liquidez e certeza, não merecem prosperar, vez que o procedimento fiscal que subsidiou o lançamento ora combatido encontra-se em conformidade com as regras do processo administrativo fiscal estabelecidas no Decreto n. 70.235/72.
Dentre as alegações acima referidas, cabe, especificamente quanto à suposta inabilitação técnica fiscal, bem assim ocorrência de prescrição, considerações adicionais. 
A inabilitação técnica fiscal é objeto do Enunciado n. 8 de Súmula CARF, que de há muito espancou tal ilação:
O Auditor Fiscal da Receita Federal é competente para proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa jurídica, não lhe sendo exigida a habilitação profissional de contador.
Da mesma forma, não há que se falar de prescrição em face do lançamento em apreço, tendo em vista que iniciou-se a fase contenciosa do processo administrativo com a impugnação tempestiva, ocorrendo a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, e, por óbvio, também a suspensão da sua cobrança por parte da Administração Tributária, forte no art. 151, III, do CTN.
Todavia, em relação à preliminar de decadência, é oportuno destacar, inicialmente, que, de fato, à época do lançamento encontrava-se vigente o art. 45 da Lei n. 8.212/1991, que estabelecia prazo decadencial de 10 (dez) anos para a constituição de crédito tributário relativo às contribuições à Seguridade Social.
Ocorre que no julgamento do RE 559.943, em 12/06/2008 (DJE 182 de 26/09/2008) restou definida a tese de que são inconstitucionais o parágrafo único do art. 5°. do Decreto -Lei n. 1.569/1977 e os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário, consolidando-se no Enunciado n. 8 de Súmula Vinculante STF.
Posteriormente, a matéria viria a ser objeto da Lei Complementar n. 128, de 19 de dezembro de 2008, que, em seu art. 13, I, alínea "a", estabelece que, a partir de 22/12/2008, ficam revogados os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991. Nessa perspectiva, as regras de decadência de créditos de natureza tributária (incluídos as contribuições previdenciárias), passam a ser aquelas estabelecidas no CTN.
Na espécie, considerando-se que o período de apuração da autuação em litígio abrange as competências 01/1995 a 08/2005, é forçoso admitir-se, de plano, o advento da decadência em face do lançamento consignado na NFLD - DEBCAD n. 35.774.776-3, observando-se a regra geral do art. 173, I, do CTN, nas competências 01/1995 a 11/1999, inclusive, vez que a exação foi constituída apenas em 29/12/2005.
Não há registro nos autos de recolhimentos a caracterizar pagamento antecipado, tendo em vista que os créditos considerados que repercutiram no valor apurado das contribuições, conforme consignado no Discriminativo Analítico de Débitos (DAD) da NFLD - DEBCAD n. 35.774.776-3, referem-se a valores apurados em fiscalizações anteriores e não a recolhimentos/pagamentos antecipados, conforme bem esclarece a informação fiscal de e-fls. 651/667, que atendeu à solicitação do Serviço de Contencioso Administrativo (e-fl. 643). Nessa perspectiva, não há que se falar da incidência da regra especial de decadência insculpida no art. 150, § 4°., do CTN c/c Enunciado n. 99 de Súmula CARF.
Desta forma, é forçoso admitir-se, vez que trata-se de matéria de ordem pública, o advento da decadência em face das competências 01/1995 a 11/1999, inclusive.
Outrossim, não há que se falar de bitributação, nem de pagamentos de contribuições, uma vez presente os esclarecimentos da autoridade lançadora quanto aos débitos apurados por estabelecimento da Recorrente e competência, constituídos em fiscalizações anteriores e devidamente abatidos da NFLD - DEBCAD n. 35.774.776-3, conforme consignado no Discriminativo Analítico de Débitos (DAD) e na informação fiscal de e-fls. 651/667, que atendeu à solicitação do Serviço de Contencioso Administrativo (e-fl. 643).
No que diz respeito à incidência de juros de mora corrigidos pela taxa SELIC, trata-se de matéria consolidada nos Enunciados n. 4, 5 e 108 de Súmula CARF, dispensando-se outras considerações:
Enunciado n. 4:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Enunciado n. 5:
São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Enunciado n. 108:
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Quanto à alegação de excessividade e abusividade da multa moratória é de se observar que trata-se de previsão legal e falece competência ao CARF para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, a teor do Enunciado n. 2 de Súmula CARF, verbis:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 759/792), RECONHECER A DECADÊNCIA EM FACE DAS COMPETÊNCIAS ATÉ 11/1999, INCLUSIVE, REJEITAR AS DEMAIS PRELIMINARES, e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributario ndo integralmente pago
no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir
depdsito no montante integral.

EXCESSIVIDADE E ABUSIVIDADE DA MULTA MORATORIA.
APRECIACAO. IMPOSSIBILIDADE.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntdrio, reconhecendo a ocorréncia da decadéncia das
contribuigdes até a competéncia 11/1999, inclusive.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Paulo Sérgio da Silva,
Jodao Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Wilderson Botto (suplente
convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregorio Rechmann Junior e
Denny Medeiros da Silveira.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 759/792) em face do Acérdao n. 05 -
17.982 - 9% Turma da DRIJ/CPS (e-fls. 745/755) - que julgou procedente o langamento
consignado na Notifica¢ao Fiscal de Langamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 35.774.776
- 3 - consolidado em 26/12/2005 e constituido em 29/12/2005 (e-fl. 471) - valor total de R$
16.986.568,91 - P.A 01/1995 a 08/2005 (e-fls. 04/264), com fulcro em 1) contribuigdes sociais e
outras importancias devidas a Previdéncia Social, correspondentes a contribui¢do dos
segurados empregados e contribuicdo da empresa; ii) contribui¢do social para o financiamento
das prestacdes por acidente do trabalho SAT (para competéncias 01/1995 até 06/1997) e
contribuicdo social para o financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (para
competéncias a partir de 07/1997); e contribui¢des sociais destinadas a outras entidades/fundos,
observando-se que o periodo total do langamento abrange as competéncias 01/1995 a 08/2005,
incluindo os 13°. Saléarios e o periodo do langamento da matriz abrange as competéncias
02/1995 a 08/2005; da filial 0002-06, as competéncias 01/1995 a 08/2001; da filial 0003-97 as
competéncias 07/1997 a 05/1999; da filial 0004-78, as competéncias 04/1996 a 07/2001; da
filial 0005-59, as competéncias 07/1997 a 10/1999; da filial 0006-30, a competéncia 05/1999 a
01/2001; 1i1) diferencas de acréscimos legais, ndo recolhidas em épocas proprias, do periodo de
01/1995 a 06/1999. Tudo conforme discriminado no Relatdrio Fiscal (e-fls. 358/372).

Irresignado com o langamento, o sujeito passivo apresentou impugnagao (e-
fls. 476/507) em 13/01/2006 (e-fl. 475), julgada improcedente pela DRJ/CPS, nos termos do

2



Processo n° 17546.000357/2007-16 S2-C4T2
Acordio n.° 2402-007.069 FI. 836

Acordao n. 05 -17.982 (e-fls.745/755), com o entendimento sumarizado na ementa abaixo
transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/1995 a 08/2005

PREVIDEN CIA;RIO. AFERICAO INDIRETA DAS
CONTRIBUICOES.. A ndo apresentacdo pela empresa de
contabilidade e outros documentos, acarreta a apura¢do por

aferigdo indireta com fulcro nos §§ 2° e 30 do artigo 33, da Lei
n°8.212/91.

ARBITRAMENTO.Deixando o contribuinte de apresentar
documentagdo habil e idonea, a despeito de ter sido devidamente
intimado, é correto o arbitramento das contribuicoes devidas.

ARGUICAO DE NULIDADE.Somente ensejam a nulidade, os
atos e termos lavrados por pessoa incompetente ou com
preteri¢do do direito de defesa.Descabe a alegagdo de nulidade
quando ndo existirem atos insanaveis e quando a autoridade 010
notificante observa os devidos procedimentos fiscais previstos na
legislagdo previdenciaria.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Nio compete a
autoridade administrativa, a apreciagdo de argiiicoes de
inconstitucionalidades ou injusticas, quando legitimamente
inseridas no ordenamento juridico.

Lancamento Procedente

Cientificada do teor do Acordao n. 05 -17.982 (e-fls. 745/755) em 26/02/2008
(e-fl. 757), a impugnante, agora Recorrente, interpds Recurso Voluntario (e-fls. 759/792) na
data de 14/03/2008, esgrimindo os seguintes argumentos: i) nulidade da notificagdo por
auséncia de cumprimento dos requisitos legais; ii) decadéncia dos créditos exigidos; iii)
ocorréncia da prescricdo; iv) nulidade da lavratura da notificacdo; v) inabilitagdo técnica do
fiscal; vi) necessidade de lei complementar; vii) invalidade do langamento; viii) ofensa ao
principio da legalidade; ix) auséncia de liquidez e certeza; x) existéncia de bitributagdo; xi)
existéncia de pagamento das contribui¢des; xii) inexigibilidade de juros de mora; xiii)
excessividade e abusividade da multa moratéria; e xiv) inaplicabilidade da taxa Selic.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.

O Recurso Voluntario (e-fls. 759/792) é tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alteragdes posteriores,
portanto dele CONHECO.

O langcamento em aprego tem espeque nos seguintes levantamentos, conforme
informa o Relatorio Fiscal (e-fls. 358/372):
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12.1. Cddige de Levantamento: OBR

O eddigo de levantamente OBR s refere & apwacio dos valores da
11005, em moeda da época, dos  saldrios-de-
contribuicie, da confribuicio dos segurados & da conlribwagio devida,
da abra de matricula GEI 37 5400023379 discriminados no Aviso para
Regularizacio de Obra (ARD) emilido em 031172005, anexo. & obra
de 166,12 m°, de mesmo endereco da filkial 0008-30, &4 Rua dos
Indtaigs, 1001, de periodo foi apurado, com inicio em 01011985 o

competencia

términc em 300388, data do infcio das atividades dessa filial,

12.2. Cadigo de levantamento AFE
0 codigo de levantamenio AFE se refere & apuraglio na matriz, em
moeda da época, dos valores:

= dos salarios-de-contribuigio, com base na massa saladal do

FGTS - Distritaida por Faba Salacial - de 1001997 a 121987 o
na massa salarial da RAIS - Distribulda por Faba Salarial - em
0511995 & de 01/1998 a 07/1994;

= da contribuigio dos segurados que foi calculada na competéncia

051995 ulilizando-se as aliguotas: de 8% abé 3 saldrios-de-
contribuicio (BC), de 8% de3a58C ede 10% de5a1058C e
no perodo de 1001997 a 071998 de 7.82%, 8.82% , 8% & 11%,
respaitando-se o limite maximao;

+ a3 aliquotas aplicadas em 05/1995 2.0% (Saf) + 580%

(Tercairos) + 20,0% (Empresa) + Segurados e a partir de
10M1997: 3,0% (Sal) + 580% (Terceiras) + 20,0% (Emprasa) +
Segurados;

= Empresa sem Convenlo com Terceros - Codigo 0079 - Aliquota:

5.80%;

+ oa recolimentos foram confiemades no sistema informatizado

da Previdénea Social (sisterma Plenus). O recolhimenio, em
51995, foi apurado através do seguinte calculo: somatédrio dos
campos 16 (Segurados) + 17 (Empresa), subtraindo-se os
valores do campo 18 (Terosiros) & as dedugies do tolal liguida
das GRPS quiadas pelo confribuinte e de 10/1887 a 07908
foram apurados afraves do somatdric dos campos 16
{Segurados) + 17 (Empresa) + 18 {Tercelros) @ sublraindo-se as
dedugdes do total liquido das GRPS/GPS;

+ o5 créditos consideradog sdo orlundes das  nelificaches

anlariormente emitidas para esse estabelecimento;

« da contnibuigio devida, por compeb&ncaa;
« Todes esses valores estio lambém discriminados no Anexo | ‘\”

MNo pericdo de G5/1585 & OT/MB8E 8 empresa esld dispensada
da declaragio em GF|P.

123, Cédigo de levantamenta AF2
O cidigo de levanmaments AFZ se refere & apuragdo na filial 0002-06,
&m moada da época, dos valores:

dos saldripg-de-contribuigho, com bese na massa salarial da
RAIS - Distribuida por Faixa Salarial de 01/1885 a 06/1996 e de
0111988 a 1211008, na magsa salarial do FGTS - Distnbuida por
Faixa Salarial - de 01/1987 a 121947,
da contribuigho dos segurados que foi calculada no periodo de
0111985 a DBM98E, ullizando-se as aliguotas: de B% até 3
saldriog-de-contribulglo (SC), de 0% de 3as55Cede 10% de &
a 10 3C, na competéncia 07/1985, utiizando-se as allguotas: de
E%, 9% e 10%, respeilando-se o limite maxime, no pericdo da
OB/MSES B 061886, uilizendo-se as aliquotas: de 8%, 9% e
11%, respaitando-s¢ o limite madmo, no periodo de 01/1887 a
0EMGET, utiizande-se as aliquotas: de T7.82%, 8.62% & 11%,
respeitando-se o Bmite maximo e no periodo de OTMEET a
121986, ulilizando-se a5 aliguolas: de 7.82%, 8.82% e 11%,
respeitando-sa o limite e
as aliquotas aplicadas de 01/1985 a 6/1995: 2,0% (Sal) + 20,0%
(Emgpresa) + Segurados, de 07/1995 a 0SM897: 2,0% (Sat) +
5,80% (Terceiros) + 20,0% (Empresa) + Segurados @ a partic de
OT/995T a 12/1958: 30% (Sat) + 580% (Terceiros) + 20,0%
[Empresa) + Segurados,

Empresa sem Convénio com Tercairos - Codigo 0079 - Aliquota:

5,800

a3 recolhimentos Toram confirmados no sistema informatizade
da Previdéncia Social (sisterme Plenus). Os recalhimantos de
011985 a 08/1935 foram apurados alravés do seguinte calculo:
somatdrio dos campos 16 (Segurados) + 17 (Empresa),

subiraindo-se as valores do campa 18 (Terceiros) & as dedugbes

do total liguido das GRPS/GPS quitadas pelo contribuinte, de
O7/ME85 8 121998 foram apurados siravés do seguinte céloulo:

somatdnio dos campes 16 (Segurados) + 17 (Empresa) + 18
{Terceires), subtraindo-se os valores das dedugdes do tofal
liguido das GRPS/GPS;
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= 05 crédilos considerados sfe onundos das  nolificagtes
anteriorments emitidas para esse estabelacimanto;

« da contribuigBo devida, por competéncia;

= Todos esses valores estio tambdm discrimingdos ne Anexo 11,

Mo pericdo de 0111985 a 121008 a empresa estd dispensada
da declaragdo em GFIP,

12.4. Codigo de levantamento AF3
O codigo de levantaments AF3 se refene & apuradio na filial 0003-87,
em moada da época, dos walores:

dos salérios-de-contribuicho, com base na massa salaral da
RAIS - Distribuida por Faixa Salanial de 121887 a 121988, na
massa salarial do FGTS - Distribuida por Faxa Salarial — em
O7iM1ea7, 10M887T 111987,

da contribuigho dos segurados que foi calculada no periodo de
Q71997 a 1211998, ulilizando-se as aliguotas: de 7,82%, B,82%
& 11%, respeitando-se o imite maximo;

as aliquotas aplicadas de 0TVM897 a 121958 3,0% (Sar) +
5,80% (Terceirog) + 20,0% (Emprésa) + Segurados;

Emprasa sem Canvénio com Tercairos - Cadigo 0078 - Aliqueta:
5.80%:;

o8 recolhimentos foram confirmados no sisterma informatizado
da Previdéncia Social (sistema Plenus). Os recolhimentos de
0TME8T a 12/1898, foram apurados através do somatdro dos
campos 16 (Seguredos) + 17 (Empresa) + 18 (Terceiros) e
sublraindo-se as dedugBes do total liguido das GRPSIGPS
quitadas pelo contribuinte;

03 crédios considerados s80 oriundos das  notficagdes
anteriorments emitidas para esss estabslaciments;

da contribuigio devida, por competéncia;

Todos esses valores estio também discriminados no Anexo V.
Mo periodo de 0711957 a 121958 a empresa estd dspensada
da declaragio em GFIP.

12.5. Codigo de levantamento AF4
O codigo de levantamento AF4 se refere & apuracho na filial 0004-T6,
&m moeda da época, S0 valones:

128

dos salanos-de-contribuicio, com base na massa salanal da
RAIS - Distribuida por Faixa Salarial de 04/1996 a 051986 & de
0171586 8 1211588, na massa salarial do FGTS - Distribuida por
Faixa Salarial — de 011957 a 06M997 o de 081897 & 12M1997;

da confribuigio dos segurades que fod ealculada no periodo de
041806 a DB/ME%E, uilizando-se as aliguctas: de B%, &% e
11%, respeitendo-se o limite maxima, no periodo de 011987 a
OB/1889T, utlzando-se as aliguotas: de 7.82%, B.82% e 11%,
respedando-se o limite miamo e no periode de 0771987 a

121998, utilizando-se &8s aliquolas: de 7.82%, 8.62% e 11%,
respeitando-sa o limibte méaxmo;

+ &8 sliquolas aplicadas de D4/1995 a 06/M1897: 2.0% (Sat) +
5,80% (Terceiros) + 20,0% (Empresa) + Segurados e a partir de
OTM99T a 12M068; 3,0% (Sat) + 580% (Terceiras) + 20,05
(Empresa) + Segurados;

+ Empresa sem Convénio com Tercelros - Codigo 0079 - Aliguota;
5,80%;

« 05 recolhimentos foram confirmados no sistemna informatizado

da

Previdéncia Social (sisterna Plenus). Os recolhimentos de

0411985 a OBMOOT foram apurados através do somatiric dos
campos 16 (Segurados) + 17 [Empresa) + 18 (Terceiros),
subiraindo-se &s dedugles do lotal liguido das GRPS e de
071957 a 1211998, foram apurados através do somatdrio dos
campos 16 (Segurados) + 17 (Empresa) + 18 (Terceiros) e
sublraindo-se as dedugbes do tofal Nguido das GRPS/GPS
quitadas palo contrbuinte;

» o0& créditos considerados sSo onundos des  nolificagBes
antesicrmente emitidas para esse estabelecimenta;

» da contribuigio davida, por compedancia;

» Todos esses valores estio também discriminados no Anexo VI

« Mo periodo de 04/1996 a 12/1998 a empresa estd dispensada
da declaragio em GFIP,

Coédigo de levantamento AFS
O oidigo de levantaments AFS se refere & apuraclio na filkael 0005-59,
am moeda da época, dos valores:

dos saldrics-de-contribuiclo, com base na massa salarial da
RAIS - Destribuica por Faixa Salarial nas competancias 081967,
1218687 8 1211808, na massa salarial do FGTS - Distribuida por
Faia Saladial - nas competéncias 0T/M1887, 0AMBET, 10ME8T &
1111887,

da contribuiglo dos sagurados que fol calculada no pericdo de
0711887 a 1211998, uliizando-se as aliquotas: de 7,82%, 8,.62%
& 11%, respeitando-se o limite maxima;
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as sliquotas aplicadas & parir de 711087 a 12/10898; 3,09 (Satl)
+ 5,800 (Terceinas) + 20,0% (Empresa) + Segurados;

Empresa sem Come&nio com Terceiros - Codigo 0079 - Aliquata:
5,80%:

os recolhimentos foram confimados no sisiema informatizado
da Previdéncia Social (sistema Plenus). Os recolhimentos de
0711897 a 121998, foram apurados alrawés do somaldrio dos

campos 16 (Segurades) + 17 (Empresa) + 18 [Terceros) e
subtraindo-se as dedughes do tofal liquido das GRPSIGRS;

o3 créditos considerados sdio oriundos das  nolificagbes
antariormente emifidas para esse estabelecimento;

da contribuigho devida, por competéncla;

Todes esses valores estio também discriminados ne Anexo 1X.

Mo periodo de 0771997 a 121998 a empresa estd dispensads
da declaragBo em GFIP.

12.7. Cddigo de levantamento PLE
0O codigo de levantemente PLE se refere & apuraglo na matriz, em
moeda da época, dos valores:

dos saldrios-de-contribuigBo e de contribuigBo de segurados,
com base nos dados obbidos na GFIP. alravés do Sistema
Planus @ CNIS de 10/1588 a 08/2005, nas folhas de pagamento
de 0942001 a 1172001, 012002, 09/2002, 1272002 & 052003,
das diferengas de saldrio-de-contribuigBo apuradas na folhas de
pegamento de 0S/Z001 a 11/2001, 01/2002, 092002, 122002 @
Q52003

das diferengas da conlribuicio de segurades apuradas na folhas
de pagamenio de 1W2001, 112001, 012002, OBV2002 e
052003,

das diferengas da contribusgdo de segurados apuradas na folhas
de pagamenio de V2001, 11/2001, 01/2002, 02002 e
DB/2003;

das diferengas de saldrio familia apwedas na folhas de
pagameno de 02001 a 11/2001, 01/2002, 0242002, 0412002 &
O5/2002,;

a3 aliquclas aplicadas de 10011999 A 082005 Segurados +
20,0% (Empresa) + 3,0% (RAT) + 6,0% (adicional por Apentes
Necives) & 5,80% (Terceiros):

0 adicional por exposigBo a8 agenies nocivos (25 anos) foio de
4% no periodo de 10011999 a 121000 @ de 8% 04/2001 a
QBSZ00E;

o8 recolhimentos foram confirmados no sistema informatizado
da Previdéncia Social (sistema Plenus). Os recolhimentos a
partr de 1001930 foram apurados afravés do somatdrio dos
campos 16 (Segurados) + 17 (Emgpresa) + 18 (Terceiros) e
sublraindo-se as deducbes do tolal liguido das GRPS/GPS
quitadas pelo contribuine;

o5 crédios considerados s8c0 orundos des  nobificagies
antencrmente emitidas para esse estabeleciments;

» da contribuigio devida, por competéngia;
» Todog esses valores estio tambdm discriminados no Anexo |1,

12.6. Cadigo de levantaments PL2
0 cidigo de levantamento PL2 se refere & apuracho na fial 0002-08,
em moeda da época, dos valores

das salarios-de-contribuicBo e da contribuiclo de segurados,
com base nos cados oblidos na GFIP, abraves do Sistema
Planus & CHIS de 10/1888 a 08/2005, nas folhas de pagarmento
de 042001 a 082001,

das diferencas saldrio-de-contnbuicio e da confribuiclo de
segurados apuradas na folhas de pagamenio de 052001 a
DB/2001;

dzs diferengas de saldro familia apuradas na folhas de
pagamento de de 0412001 a 0B2001;

as aliguotas aplicadas de 011999 A 0R2007. Segqurados +
20,0% (Emgeesa) + 3.0% (RAT) + Adicional por Agentes
Nocivos 25 anos + 5,80% (Terceiros);

O adicional por exposicho a agentes nocivos (25 anos) for de
2% no periodo de D2MM588 a 08/1998, de 4% no periodo de
081955 a 01,2000 & de &% 032000 a O&/2001;

a8 recolhimentos foram confirmados no sistema informatizado
da Previdéncia Social (sistema Plenus), Os resolhimentos a
partr de 01/1999, foram apurados através do somaftdrio dos
campos 16 (Segurados) + 17 (Empresa) + 18 (Terceiros) e
subtraindo-se as dedugbes do tolal liguido das GRPSIGPS
quitadas pelo contribuinte;

as craditos considerados sBo orundos des  notificecdes
antenicrmente emitidas para esse estabelacimants;

da contribuigdo devida, por competéncia;

Todos esses valores estio também discriminados no Anexg IV,
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120, Cédigo de levartaments PL2

O cédigo de levanamento PLI se refere 4 apuracio na filial 0003-57,

am moada da época, dos valores:

«  dog galdrios-de-contribuicho @ da contribuigho de segurados,
com base nos dados oblidos na GFIP, afravés do Sislema

Plenus @ CHIS de 011250 a 05/1505;

s as aliguotas aplicadas da 0171999 A 051999 Segurados +

20,0% (Empresa) + 3.0% (RAT) + Adicional por Ag
Nocivos 25 anos + 5 80% (Terceiros);

0 adicional por exposigBo a agentes nocivos (25 anos) fol de
2% no periodo de 0271999 a 05/1959,

of recolhimentos foram confimados no sistema informatizado
da Previdéncia Social (sisterna Plenus), Os recolhimentos a
parir da 011969, foram aspurados siravés do somatdeio dos
campos 16 (Segurados) + 17 (Empresa) + 18 (Tercairos) e
subiraindo-se 88 dedugBes do total liquide das GRPSIGPS
quiladas pelo contribuinbe;

o5 créditos considerados sBo oriundos  das  potificacgdes
anleriprmenta emitidas para esse eslabelecimento;

da contribui;do devida, por competéncia;

Todos esses valores estiio também dscriminados no Anexa VI,

12.10. Cadigo de levantamentos PL4
O chdige de levantarments PL4 se refere 4 apuragio na filizl 0004-T8,
em moeda da época, dog valores:

-

dos saldros-de-contibuicio e da contribuigBo de segurados,
com base nos dades obfidos na GFIP, através do Sistema
Plenus & CHIS de 0271999 a 0T/2001;

as aliquoias aplicadas de 0211889 A 0T/2001; Segurados +
20,0% (Empresa) + 3,0% (RAT) + Adicional por Agentes
HNochos 25 anos + 5.80% (Terceiros);

O adicional por exposicho a agentes notivos (25 anos) foi de
2% no pariodo de 0211999 a 0811999, de 4% no periodo de
08199% a 01/2000 & de 6% 03/2000 a O7/2001;

o8 recolimentos foram confirmades no sistema informatizado
da Previdéncia Social (sigtema Plenus). Os recolhimentas a
panlir de 0211999, foram apurados afravés do somatdrio dos
campos 16 (Segurados) + 17 (Empresa) + 18 (Terceiros) e
subtraindo-se as dedugdes do iotal liquido das GRPSIGPS
quitadas pelo conbribuints:

o5 créditos considerados s80 orundos das  notificacies
antariormente emitidas pars ease estabelecimee;

da confribascdic devida, por competéncia;

Todos esses valores esido também discriminados no Anesxo Wl

12,11, Codigo de kevamtaments PLS
O cédige de evantaments PLS se refere 4 apwagdo na filial 0005-549,
em moeda da época, dos valores;

dos saldros-de-confribuigio e da contibuigio de segurados,
com base nos dados obfidos ma GFIP, atrawés do Sistema
Pilenus @ CHIS da 02/1999 8 1001588,

&5 aliquotas aplicadas de 021999 A 1011899 Seguredos +
20,0% (Empresa) + 3,0% (RAT) + Adicional por Agentes
Nocivos 25 anos = 5,80% (Terceinos);

O adiconsl por exposicho & agenles nochos (25 ancs) fai de
2% no pericdo de 021888 a 081989, de 4% no periodo de
09/19599 a 10599,

o0& recolhimentos foram confimados no sistema informatizado
da Previgéncia Social (sistema Plenus). Os recolhimentos @
partir da 02/1999, foram apurados através do sometdeo dos
campos 18 (Segurades) + 17 (Empresa) + 18 (Terceiros) &
subiraindo-se as dedugbes do tofal liguido das GRPSIGPS,

0% crédios considerados slio onundos das  notificagtes
anterorments emitidas para esse estabelacimento;

da contribuigio devida, por competéncia;

Todos esses valores estio também discriminados no Anexo X.

1212 Codigo de levantamenio PLE
0 codigo de levantamento PLE se refere & apuraglo na filial 0006-30,
em mosda da dpoca, dos valares:

-

dos salérios-de-confribuicBo & da contribuigBo de segurados,
com base nos dados oblidos ma GFIP, alravés do Sistema
Plenus e CNIS de 0511998 a 0472001;

as aliquotas apllcadss de 051950 A 01/2001. Segurados +
20,0% (Empresa) + 30% (RAT) + Adicional por Agentes
Mocivos 25 anog + 5,80% (Tercelrog);

O adicional por exposicio a agentes nocives (25 ancs) foi de
2% no periodo de 05/1889 a 0B/M999, de 4% no periodo de
09/1999 a 111999 o de 6% 032000 a 01/2001;
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« o5 recolhimentas foram confimmados no sisterna informatizado
da Previdéncia Soclal [(sistema Plenus). Os recollimentos a
partir de 05/M1%9%, foram apuredos através do somatdrio dos
campas 16 (Seguwados) + 17 (Empresa) + 18 (Terceiros) e
subtreindo-se as dedugies das GRPS/GPS;

+ of erédibes conmdersdos sdo  orundos das notficagdes
anieriormeants emitidas para esse estabelecimento;

= 3@ conribucio devida, por compebincia;
« Todos esses valores estdo lambém discriminados no Anexo X1,

12.13. Codigo de levantamanto DAL
O codige de levantamento DAL se refere as dferencas de acréscimas
legais, nBo recolhides em épocas prdprias, do periodo de 01/1995 a
0611999 apuragdo em todos os estabelecimentos da empresa.

[--]

Em face das acusacdes fiscais em apreco, a Recorrente, entdo impugnante,
apresentou impugnagdo (e-fls. 476/507) em face da totalidade da autuacdo, julgada
improcedente pela instancia de piso.

Muito bem.

E oportuno esclarecer que o Recurso Voluntario (e-fls. 759/792) apenas
reproduz, ipsis litteris, os mesmos argumentos aduzidos na impugnacao (e-fls. 476/507), sem
nada acrescentar.

De plano, verifica-se, a partir do que consta dos autos, que as alegacdes
acerca da nulidade da notificagdo por auséncia de cumprimento dos requisitos legais; nulidade
da lavratura da notificacdo; ocorréncia da prescri¢do; inabilitagdo técnica do fiscal; necessidade
de lei complementar; invalidade do langamento; ofensa ao principio da legalidade; e auséncia
de liquidez e certeza, ndo merecem prosperar, vez que o procedimento fiscal que subsidiou o
lancamento ora combatido encontra-se em conformidade com as regras do processo
administrativo fiscal estabelecidas no Decreto n. 70.235/72.

Dentre as alegagdes acima referidas, cabe, especificamente quanto a suposta
inabilitagdo técnica fiscal, bem assim ocorréncia de prescri¢do, consideragdes adicionais.

A 1inabilitacdo técnica fiscal ¢ objeto do Enunciado n. 8§ de Sumula CARF,
que de ha muito espancou tal ilagdo:

O Auditor Fiscal da Receita Federal é competente para proceder
ao exame da escrita fiscal da pessoa juridica, ndo lhe sendo
exigida a habilita¢do profissional de contador.

Da mesma forma, ndo ha que se falar de prescri¢do em face do langamento
em apreco, tendo em vista que iniciou-se a fase contenciosa do processo administrativo com a
impugnacdo tempestiva, ocorrendo a suspensdo da exigibilidade do crédito tributério, e, por
6bvio, também a suspensao da sua cobranga por parte da Administragdao Tributaria, forte no art.
151, III, do CTN.

Todavia, em relagdo a preliminar de decadéncia, ¢ oportuno destacar,
inicialmente, que, de fato, 4 época do langamento encontrava-se vigente o art. 45 da Lei n.
8.212/1991, que estabelecia prazo decadencial de 10 (dez) anos para a constituicdo de crédito
tributario relativo as contribuicdes a Seguridade Social.
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Ocorre que no julgamento do RE 559.943, em 12/06/2008 (DJE 182 de
26/09/2008) restou definida a tese de que sdo inconstitucionais o paragrafo unico do art. 5°. do
Decreto -Lei n. 1.569/1977 e os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescrigdo e
decadéncia de crédito tributario, consolidando-se no Enunciado n. 8 de Sumula Vinculante
STF.

Posteriormente, a matéria viria a ser objeto da Lei Complementar n. 128, de
19 de dezembro de 2008, que, em seu art. 13, I, alinea "a", estabelece que, a partir de
22/12/2008, ficam revogados os arts. 45 e 46 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991. Nessa
perspectiva, as regras de decadéncia de créditos de natureza tributdria (incluidos as
contribui¢des previdenciarias), passam a ser aquelas estabelecidas no CTN.

Na espécie, considerando-se que o periodo de apuracdo da autuacdo em
litigio abrange as competéncias 01/1995 a 08/2005, ¢ forcoso admitir-se, de plano, o advento
da decadéncia em face do langamento consignado na NFLD - DEBCAD n. 35.774.776-3,
observando-se a regra geral do art. 173, I, do CTN, nas competéncias 01/1995 a 11/1999,
inclusive, vez que a exac¢do foi constituida apenas em 29/12/2005.

Nao hé registro nos autos de recolhimentos a caracterizar pagamento
antecipado, tendo em vista que os créditos considerados que repercutiram no valor apurado das
contribui¢des, conforme consignado no Discriminativo Analitico de Débitos (DAD) da NFLD -
DEBCAD n. 35.774.776-3, referem-se a valores apurados em fiscalizagcdes anteriores e ndo a
recolhimentos/pagamentos antecipados, conforme bem esclarece a informagao fiscal de e-fls.
651/667, que atendeu a solicitagdo do Servico de Contencioso Administrativo (e-fl. 643).
Nessa perspectiva, nao ha que se falar da incidéncia da regra especial de decadéncia insculpida
no art. 150, § 4°., do CTN c/c Enunciado n. 99 de Simula CARF.

Desta forma, ¢ forcoso admitir-se, vez que trata-se de matéria de ordem
publica, o advento da decadéncia em face das competéncias 01/1995 a 11/1999, inclusive.

Outrossim, ndo ha que se falar de bitributacdo, nem de pagamentos de
contribui¢des, uma vez presente os esclarecimentos da autoridade langadora quanto aos débitos
apurados por estabelecimento da Recorrente e competéncia, constituidos em fiscalizagdes
anteriores ¢ devidamente abatidos da NFLD - DEBCAD n. 35.774.776-3, conforme
consignado no Discriminativo Analitico de Débitos (DAD) e na informacao fiscal de e-fls.
651/667, que atendeu a solicitagdo do Servico de Contencioso Administrativo (e-fl. 643).

No que diz respeito a incidéncia de juros de mora corrigidos pela taxa
SELIC, trata-se de matéria consolidada nos Enunciados n. 4, 5 ¢ 108 de Sumula CARF,

dispensando-se outras consideragoes:

Enunciado n. 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sao devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF
n®277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

FEnunciado n. 5:
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Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributdario ndo
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sud
exigibilidade, salvo quando existir depdsito no montante
integral. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

FEnunciado n. 108:

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o
valor correspondente a multa de oficio.

Quanto a alegacdo de excessividade e abusividade da multa moratoria € de se
observar que trata-se de previsao legal e falece competéncia ao CARF para se pronunciar sobre
a inconstitucionalidade de lei tributaria, a teor do Enunciado n. 2 de Sumula CARF, verbis:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntario (e-
fls. 759/792), RECONHECER A DECADENCIA EM FACE DAS COMPETENCIAS
ATE 11/1999, INCLUSIVE, REJEITAR AS DEMAIS PRELIMINARES, ¢, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima




